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STADO DA PARAÍBA

VETO TOTAL N° -lS/C?all

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § lOdo
art. 65 da Constituição Estadual, por considerar inconstitucional, decidi
vetar totalmente o Projeto de Lei n" 189/2011, dispõe sobre o
atendimento preferencial às pessoas obesas nas repartições públicas,
nas empresas concessionárias de serviços públicos, nas instituições
financeiras e nos estabelecimentos comerciais ou prestadores de
serviço, manifestando-me

RAZÕES DO VETO

.'
o Projeto de Lei, ora analisado, dispõe sobre o

atendimento preferencial às pessoas obesas nas repartições públicas,
nas empresas concessionárias de serviços públicos, nas instituições
financeiras e nos estabelecimentos comerciais ou prestadores de
serviço.

É de se destacar que, embora muito pertinente a iniciativa
do Poder Legislativo, encontra óbice na Carta Magna Estadual, uma
vez que o Projeto de Lei dispõe sobre matéria de organização
administrativa e de serviço público, o que, por força constitucional,
compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo.

Assim, é vedado pela Constituição do Estado da Paraíba
a iniciativa de proposituras como esta pelo Poder Legislativo, uma vez
que estão elencadas no rol de matérias de competência privativa do
Governador, senão vejamos: re
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"Art. 63. A iniciativa das leis
complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou comissão da
Assembléia Legislativa, ao
Governador do Estado, ao Tribunal de
Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e
aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

§ - 10 São de iniciativa privativa do
Governador do Estado as leisque:

(...);
II - disponham sobre:
(...);
b) - organização
matéria tributária,
serviçospúblicos;
(...);
e) - criação, estruturação e atribuições
das Secretarias e órgãos da
administração pública."

administrativa,
orçamentária e

• Assim, a aprovação do Projeto de Lei em anexo estará
trazendo ao nosso ordenamento jurídico norma eivada de
inconstitucionalidade.

Deste modo, apesar da intenção louvável do Poder
Legislativo em dispor sobre a matéria, o veto se impõe.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a
vetar o Projeto de Lei acima mencionado, as quais ora submeto à
elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembleia Legislativa.

J0f).e;:Lde j[ de
RICARDO VIEIRA COUTINHO

Governador
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AVTÓGRAFO N° 92/2011
PROJETO DE LEI N°189/2011
AlfTORIA: DEPUTADOGENIVALMATIAS

Dispõe sobre o atendimento preferencial às
V E T O pessoas obesas nas repartições públicas, nas

B:{_rJ.__ .....:,~...< ~""' ...... .-.;..-.,.;.y empres~s C?n~~Sionárifiasde ~erviços públicos,
- na lnstituições manceiras e nos

belecimentos comerciais ou prestadores de
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Ricardo Vieira Coutinho

Governador

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

•

Art. lOAs pessoas com a obesidade grave ou mórbida terão
atendimento preferencial nas repartições públicas, nas empresas
concessionárias de serviços públicos, nas instituições financeiras e nos
estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviços.

Art. 2° Para efeitos desta lei são consideradas pessoas com
obesidade grave ou mórbida aquelas em grau extremo que possa conferir a
seu portador, doença de alto risco ou agravamento de patologias existentes
ou pré-existentes e que visivelmente não possam permanecer por muito
tempo em filas.

Art. 3° Todos os citados no art. 10 deverão ter em suas
recepções assentos apropriados para os obesos, preferencial nas repartições
públicas, nas empresas concessionárias de serviços públicos, nas
instituições financeiras e nos estabelecimentos comerciais ou prestadores
de serviços.
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Art. 40 Caberá ao Ministério Público Estadual, através da

Curadoria do Cidadão, e o Poder Executivo Estadual, através do PROCON
do Estado, realizar por meio de ato próprio, as demais normas, a
regulamentação e o cumprimento desta Lei.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa
de Epitácio Pessoa", João Pessoa, síejunho de 2011.

..



..'

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO DA T MITA ÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRI
SUJEITAS A APRECIACAO DA COMISS O OE CONSTITUIC O. JUSTICA
REDACÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES ElOU TEMPoRARIAS

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo
Em, ~ +- / O:::f 12011.

010-

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em__ t : _'2011.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em__ '__ '2011

Secretaria Legislativa
Secretário

Aprovado em ('-~ _J) Turno

Em / I 2011.

Funcionário

Remetido à ~cretaria Legislativa
No dia ~52t'20

Departamento de Assistência e ontrole
do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia __ '__ /2011

Secretaria Legislativa
Secretário

Designado como Relator o Deputado

Em__ '__ /2011

Deputado
Presidente

Apreciado pela Comissão
No dia / /2011

Parecer _
Em __ '__ '

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura consta
( ) Pagina (s) e ( )
Documento (s) em anexo.
Em , /201l.

Funcionário


